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Curso
:
O Contrato Administrativo Brasileiro: Crise e Superação
(DES5861)

Docentes
:
Professor Titular Floriano de Azevedo Marques Neto
(coordenador)



Professor Titular Carlos Ari Vieira Sundfeld
(convidado – FGV/SP)


Professor Titular Marçal Justen Filho
(convidado – UFPR)
Horário
:
5ªs. feiras, das 9h às 13h
OBJETIVO DO CURSO:
O objetivo do curso é instigar reflexões teóricas sobre o modelo brasileiro de contratação administrativa, com vistas ao aprimoramento das relações contratuais travadas pelo Poder Público. Para tanto, o curso reserva parte dos debates para o diagnóstico do atual modelo de contratação administrativa para, a partir desta investida, mapear os eventuais gargalos jurídicos que impedem contratações públicas mais eficazes, menos custosas e mais relacionais.
Diante de uma nova conjuntura que se desenha para o Direito Público nos próximos anos, é momento de enfrentar seriamente o modelo de contrato administrativo que vige há mais de 50 anos e, como mostra a história recente, não mais se sustenta. Se hoje o tempo é de estagnação contratual, oportunamente o Estado voltará a travar relações contratuais. Isso impele análises críticas sobre os limites e as possibilidades do contrato administrativo, de modo que o modelo de contratação administrativa prevalecente no Brasil se ajuste às atuais necessidades de segurança jurídica, negociação efetiva e qualidade na execução do objeto contratual.

DINÂMICA DE AULA:
O curso será ministrado em quinze aulas, das quais 4 são debates envolvendo os três Professores responsáveis. As aulas-regulares serão conduzidas pelo Professor Floriano de Azevedo Marques Neto, podendo contar com a participação do Professor Carlos Ari Sundfeld ou do Professor Marçal Justen Filho a depender da disponibilidade de suas agendas.

A dinâmica dos debates entre os três professores e das aulas regulares será pautada pela discussão de aspectos levantados pelos professores e deverão envolver a participação ativa dos alunos regularmente matriculados. Para tanto o aluno deve se preparar previamente, e em profundidade, para discutir com os professores. Será requisito  de participação e validação que o aluno pesquise sobre o assunto, razão pela qual não indicamos bibliografia básica nessas aulas. Recomendamos que esta pesquisa contemple ainda consulta a decisões judiciais, em especial dos Tribunais Superiores e do STF, decisões do Tribunal de Contas, casos concretos, novos artigos que dialoguem com o tema, análise crítica da legislação, bem como pesquisas empíricas que confiram subsídios para melhor posicionamento.

PREPARAÇÃO OBRIGATÓRIA ÀS AULAS:

Antes de cada debate o aluno deve preparar um brief de debate, de no máximo três páginas, em que apresente uma específica abordagem do tópico em discussão e paute os aspectos que a seu ver devam ser discutidos. O brief de debate deve ser entregue para o e-mail floriano@usp.br até o meio dia da quarta feira anterior ao respectivo debate.

Os e-mails devem ter, na linha de assunto, o seguinte nome “Briefing do debate de [data]”.
Em preparação para as aulas regulares os alunos deverão estudar a literatura básica obrigatória que compreende textos de vanguarda ou pesquisas empíricas. A proposta é que o aluno leia o material e elabore uma ficha de reação, em que exprima que tipo de reflexão a leitura suscitou, o que não se confunde com resumo dos textos. A ficha de reação deve ter no máximo duas páginas e ser entregue para o e-mail floriano@usp.br até o meio dia da quarta feira anterior à respectiva aula. Diferentemente dos debates, em que os professores discutirão o tema seguidos das intervenções dos alunos, nas aulas regulares haverá uma breve exposição do tema pelo professor, completada por um segundo período, mais longo, de diálogo, considerando as fichas de reação entregue com antecedência pelos alunos. Pede-se que na linha de assunto conste a designação “ficha de reação de [data]”.
AVALIAÇÃO

A avaliação na disciplina é composta pela nota de trabalho prévio e pela nota de artigo.

Trabalho prévio
(50%)
–
entrega semanal dos briefs de debate e das fichas de reação.
Artigo
(50%)
–
entrega ao final do curso, com tema e data a serem definidos pelos Professores.
PROGRAMA
AULA 1 (11.08.2016)
-
Debate


Introdução: Crise ou Permanência do Modelo Brasileiro de Contratação Pública
Literatura básica: não há.
AULA 2 (18.08.2016)
-
Limites do Regime Único de Contratação Administrativa
Literatura básica:
●
Carlos Ari Sundfeld e Jacintho Arruda Câmara. Uma Crítica à Tendência de Uniformizar com Princípios o Regime dos Contratos Públicos in Revista de Direito Público da Economia - RDPE, volume 41, ano 11, janeiro a março de 2013, Belo Horizonte, Editora Fórum, páginas 57 a 72.
●
Marçal Justen Filho. Corrupção e Contratação Administrativa - A Necessidade de Reformulação do Modelo Jurídico Brasileiro in Revista Zênite de Licitações e Contratos - ILC, volume 258, agosto de 2015, Curitiba, Zênite, páginas 721 a 723.
●
Floriano de Azevedo Marques Neto. Concessões, 1ª reimpressão, Belo Horizonte, Editora Fórum, 2016, páginas 113 a 160.
AULA 3 (25.08.2016)
-
Participação Privada na Definição do Objeto e do Modelo Contratual (PMI, MIP, doação de projetos)

Literatura básica:
●
Tarcila Reis e Eduardo Ferreira Jordão. A Experiência Brasileira de MIPs e PMIs: Três Dilemas da Aproximação Público-Privada na Concepção de Projetos in Marçal Justen Filho e Rafael Wallbach Schwind (organizadores). Parcerias Público-Privadas: Reflexões sobre os 10 anos da Lei nº 11.079/2004, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2015, páginas 207 a 231.
●
PPP Brasil. Procedimento de Manifestação de Interesse nos Estados, 2013. Disponível em: 

https://dl.dropboxusercontent.com/u/18438258/PMI%202013/Atualiza%C3%A7%C3%A3o%20-%20PMIs%20nos%20Estados%2020junho2013.pdf
●
Brasil, Tribunal de Contas da União, Acordão ao TC 028.129/2014-8, PMIs no setor de ferrovias.
AULA 4 (01.09.2016)
-
A Importância dos Projetos para o Objeto Contratual: Quem Elabora os Projetos? Projetos Básico e Executivo, Projetos Completos, Projetos Funcionais e a Importância das Especificações Contratuais
Literatura básica:
●
Carlos Ari Sundfeld, Rodrigo Pagani de Souza e Vera Monteiro. Os Projetos de Infraestrutura com Participação Minoritária de Empresa Estatal e o Problema da Concessão de Garantias in Revista de Direito Público da Economia - RDPE, volume 45, ano 12, janeiro a março de 2014, Belo Horizonte, Editora Fórum, páginas 33 a 45.
●
OECD, Fostering Investment in Infrastructure, 2015, Capítulos 2, 3 e 6. Disponível em: http://www.oecd.org/daf/inv/investment-policy/Fostering-Investment-in-Infrastructure.pdf
AULA 5 (15.09.2016)
-
Debate



Contrato ou Contratos Administrativos: Regime Estatutário Único ou Múltiplas Contratualidades
Literatura básica: não há.
AULA 6 (22.09.2016)
-
Condições Precedentes à Execução do Contrato: As Obrigações da Administração Pública com as (Orçamento, Licenças Ambientais, Desapropriações)
Literatura básica:
●
Carlos Ari Sundfeld, Jacintho Arruda Câmara e Rodrigo Pagani de Souza. Desapropriação em Favor de Particular: Proibição, Limites, e Possibilidades in A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, volume 47, ano 12,  janeiro a março de 2012, Belo Horizonte, Editora Fórum, páginas 85 a 106.
AULA 7 (29.09.2016)
-
Alocação de Riscos nos Contratos e Regimes de Execução (Integral, Global, Unitário)
Literatura básica:
●
Floriano de Azevedo Marques Neto e Carlos Eduardo Cunha. O Equilíbrio Econômico-Financeiro nos Contratos Administrativos de Concessão Rodoviária e o Caso dos Riscos Inseguráveis in Diogo R. Coutinho, Jean-Paul Veiga da Rocha e Mario G. Schapiro (organizadores). Direito Econômico Atual, Rio de Janeiro, Editora Forense e São Paulo, Editora Método, 2015, páginas 19 a 40.
●
Egon Bockmann Moreira e Renato Geraldo Mendes. A Questão da Redução dos Riscos e a Garantia da Segurança in Revista Zênite de Licitações e Contratos, volume 265, março de 2016.
AULA 8 (06.10.2016)
-
Mutabilidade dos Contratos Administrativos: Seriam os Contratos Administrativos Contratos Aleatórios?
Literatura básica:
●
Carlos Ari Sundfeld e Rodrigo Pinto de Campos. Contratos Administrativos de Obras e o Problema de sua Alteração in http://www.direitodoestado.com/revista/REDAE-24-NOVEMBRO-2010-CARLOS-ARI-RODRIGO-PINTO.pdf.
AULA 9 (20.10.2016)
-
Debate



O Equilíbrio Contratual: Ainda Vale a Imutabilidade da Proposta?
Literatura básica: não há.
AULA 10 (27.10.2016)
-
Extinção dos Contratos e Sistema de Garantias
Literatura básica:
●
Carlos Ari Sundfeld e Egon Bockmann Moreira. PPP MAIS: Um Caminho para Práticas Avançadas nas Parcerias Estatais com a Iniciativa Privada in Revista de Direito Público da Economia - RDPE, volume 53, ano 14, janeiro a março de 2016, Belo Horizonte, Editora Fórum, páginas 9 a 49.
●
Vitor Rhein Schirato. Os Sistemas de Garantias nas Parcerias Público-Privadas in Revista de Direito Público da Economia - RDPE, volume 28, ano 7, outubro a dezembro de 2009, Belo Horizonte, Editora Fórum, páginas 177 a 225.

AULA 11 (03.11.2016)
-
Usos Ancilares dos Contratos Administrativos (Licitações Sustentáveis, Preferências, Exigências de Políticas Públicas)
Literatura básica:
●
Marçal Justen Filho. Desenvolvimento Nacional Sustentado? Contratações Administrativas e o Regime Introduzido pela Lei n° 12.349/10 in Revista Zênite de Licitações e Contratos, volume 210, 2011.

●
Juliana Bonacorsi de Palma. Contratações Públicas Sustentáveis in Carlos Ari Sundfeld e Guilherme Jardim Jurksaitis (organizadores). Contratos Públicos e Direito Administrativo, Malheiros Editores, 2015, páginas 80 a 113.
AULA 12 (10.11.2016)
-
Modelos Inovadores de Contratos Administrativos
Literatura básica:
●
José Vicente Santos Mendonça. A Verdadeira Mudança de Paradigmas do Direito Administrativo: Do Estilo Tradicional ao Novo Estilo in RDA- Revista de Direito Administrativo, volume 265, janeiro a abril de 2014, Rio de Janeiro, FGV – Direito Rio Editora, páginas 179 a 198.
●
Carlos Ari Sundfeld. Crítica à Doutrina Antiliberal e Estatista de Direito Administrativo (capítulo 7) in Direito Administrativo para Céticos, 2ª edição, São Paulo, Malheiros Editores, 2014, páginas 179 a 203.

AULA 13 (17.11.2016)
-
Limites de Interferência dos Órgãos de Controle nos Contratos
Literatura básica:
●
Carlos Ari Sundfeld. Princípio é Preguiça? (capítulo 8) in Direito Administrativo para Céticos, 2ª edição, São Paulo, Malheiros Editores, 2014, páginas 205 a 229.

●
GPCAP. Floriano de Azevedo Marques Neto (coordenador), Sumário Executivo (no prelo).
●
Observatório do Controle da Administração Pública. Floriano de Azevedo Marques Neto (coordenador), Sumário Executivo (no prelo).
AULA 14 (01.12.2016)
-
Solução de Controvérsias Contratuais: Arbitragem ou Monopólio Judicial
Literatura básica:
●
Cesar A. Guimarães Pereira. Arbitragem e a Administração Pública na Jurisprudência do TCU e do STJ in Cesar Augusto Guimarães Pereira, Eduardo Talamini e Aline Lúcia Klein (coordenadores). Arbitragem e Poder Público, São Paulo, Saraiva, 2010, páginas 131 a 149.

●
Carlos Ari Sundfeld e Jacintho Arruda Câmara. O Cabimento da Arbitragem nos Contratos Administrativos in Revista de Direito Administrativo, volume 248, maio a agosto de 2008, São Paulo, Editora Atlas, páginas 118 a 126.
●
Marçal Justen Filho. Administração Pública e Arbitragem: O Vínculo com a Câmara de Arbitragem e os Árbitros.
●
Floriano de Azevedo Marques Neto. Juízes Não Titubeiam em Agir Suprindo Insuficiências da Advocacia Pública, in http://www.conjur.com.br/2014-set-13/floriano-neto-juizes-assumem-papel-curadores-tesouro.
AULA 15 (08.12.2016)
-
Debate



O Futuro do Contrato Administrativo
Literatura básica: não há.
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JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, São Paulo, Dialética, 2002.

_____ e GUIMARÃES PEREIRA, Cesar A. (coordenadores). O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC): Comentários à Lei nº 12.462 e ao Decreto nº 7.581 (atualizados pela Lei nº 12.980 e pelo Decreto nº 8.251, de Maio de 2014), 3ª edição revista, ampliada e atualizada, Belo Horizonte, Editora Fórum, 2014.

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Regulação Estatal e Interesses Públicos, São Paulo, Malheiros Editores, 2002.

MEDAUAR, Odete. O Direito Administrativo em Evolução, 2ª edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2003.
SUNDFELD, Carlos Ari e JURKSAITIS, Guilherme Jardim (organizadores). Contratos Públicos e Direito Administrativo, São Paulo, Malheiros Editores, 2015.
_____. Licitação e Contrato Administrativo, São Paulo, Malheiros Editores, 1995.
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